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* Cada um dositens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue
o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o campo designado com o código EB,
caso opte por deixar a resposta EM BRANCO.Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido
para a correção da sua prova objetiva.

* Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão

-- PROVA OBJETIVA P; --

ser utilizados para rascunhos.

 

DIREITO CONSTITUCIONAL
 

À luz das normasprevistas na Constituição do Estado de Santa

Catarina de 1989, julgue os itens a seguir.

1 Eventuais omissões do poder público que inviabilizem o

exercício de direitos constitucionalmente previstos devem

ser supridas na esfera administrativa, em até trinta dias a

partir do pedido do interessado, sob pena da correspondente

responsabilização da autoridade competente.

2 Têm legitimidade para a proposição de ação direta de

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual um

quinto dos deputados estaduais, as federações sindicais de
âmbito municipal e os partidos políticos, independentemente

da representação na assembleia legislativa estadual.

3 O direito à saúde implica o princípio da informação sobre o

risco de doença e morte, bem como a promoção e

recuperação da saúde.

4 Embora a política cultural do estado de Santa Catarina prime

pelo incentivo a todas as formas de expressão cultural, bem

como pela preservação da memória e da identidade
catarinense, a constituição estadual veda a abertura de

equipamentos públicos para a realização de atividades
culturais.

Considerando a teoria geral dos direitos fundamentais, julgue os
itens seguintes.

13 Os direitos fundamentais estão restritos ao rol taxativo
previsto na CF, sendo inibida a inclusão de novos direitos ao
seu catálogo.

14 Os direitos fundamentais associados à solidariedade são
marcados pela titularidade transindividual, caracterizada pela

proteção de bens jurídicos de grupos sociais, como o

patrimônio histórico e cultural e o meio ambiente

ecologicamente equilibrado.

15 Os direitos fundamentais não são absolutos e podem ser
restringidos ou limitados por previsão constitucional ou
legal, em benefício do interesse social e em observância às
bases de proporcionalidade.

16 A efetivação dos direitos individuais, que constituem direitos
de defesa frente a intervenções do poder público na esfera
particular dos indivíduos, demanda predominantemente
atuações estatais de natureza positiva materializada por
prestações públicas.
 

 
Acerca do tratamento conferido pela Constituição Federal de

1988 (CF) à administração pública direta e indireta e aos seus

agentes, julgue os itens a seguir.

5 A publicidade dos atos praticados pelo agente público, no

exercício de suas atribuições, para fins de promoção
individual é vedada pela CF, em razão da natureza

institucional da atuação administrativa do agente público.

6 A CF exige lei específica para a criação de subsidiária de

sociedade de economia mista.

7 Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, a

omissão de pessoa jurídica de direito privado prestadora de
serviços públicos enseja a incidência da responsabilidade
civil objetiva.

8 A insuficiência de desempenho de servidor público aprovado

em concurso público atestada por avaliação periódica não é

suficiente para ensejar a perda da estabilidade.

9 Servidor público permanentemente afastado do exercício
profissional em razão de acidente de trabalho faz jus à

aposentadoria por invalidez, com proventos integrais.

Com relação ao rol de direitos fundamentais previsto na CF e a
aspectos relativos à sua correspondente efetivação, julgue os
seguintes itens.

17 O habeas data constitui instrumento que visa efetivar o

direito de acesso à informação no âmbito de qualquer
entidade pública, sendo cabível tanto para obtenção de
informações quanto para correção de inexatidões de dados da
pessoa impetrante ou mesmo de seu familiar falecido.

18 No tocante à efetivação do direito fundamental à saúde, é
subsidiária a responsabilidade dos estados da Federação
quanto ao fornecimento de tratamento médico adequado aos
necessitados.

19 Pessoa filha de pai brasileiro nascida em país estrangeiro
detém o direito à aquisição de nacionalidade brasileira
originária a partir do registro em consulado ou embaixada
brasileira, desde que venhaa residir no Brasil.

20 O indivíduo que perder a nacionalidade brasileira após ter
adquirido outra nacionalidade terá seus direitos políticos
preservados para fins de participação eleitoral.
 

 
Acerca das normas constitucionais referentes às

essenciais à justiça, julgue os próximositens.

funções

10 A postulação em juízo para a defesa de direitos e interesses

das populações indígenas cabe exclusivamente à Defensoria
Pública.

11 Ao Ministério Público da União compete a atuação como

custos legis perante o Tribunal de Contas da União.

12 A organização e a manutenção da Defensoria Pública dos

Territórios e do Ministério Público do Distrito Federal e dos

Territórios são de competência exclusiva da União.  
Acerca das disposições referentes à jurisdição constitucional,

julgue ositens a seguir.

21 Ação direta de inconstitucionalidade cujo objeto seja a
discussão acerca da recepção, pela CF, de determinada lei ou

ato normativo pode ser admitida como arguição de
descumprimento de preceito fundamental, uma vez
preenchidos seus respectivos requisitos, com base na
fungibilidade.

22 A arguição de descumprimento de preceito fundamental
pode ter por objeto decisões judiciais.

23 No caso de ação direta de inconstitucionalidade, é possível

medida cautelar para suspender o julgamento de processos
que envolvam a aplicação do ato normativo objeto de
impugnação até decisão definitiva, hipótese inexistente no
âmbito de ação declaratória de constitucionalidade.

24 O Supremo Tribunal Federal admite pedido de interpretação
conforme sem redução de texto no âmbito de ação direta de

inconstitucionalidade.
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
Acerca dos contratos administrativos e de suas modalidades,

julgue os itens seguintes.

25 O contrato de gestão ou desempenho tem por objetivo o
estabelecimento de metas entre o órgão supervisor e a
entidade supervisionada, tendo como contrapartida a
concessão de flexibilidades ou autonomias especiais.

26 Denomina-se parceria público-privada o contrato

administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou

administrativa.
 

Com base nas disposições do Decreto n.º 7.174/2010, que

regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e
automação, julgue os itens a seguir.

27 As regras de preferência para microempresas e empresas de
pequeno porte dispostas na Lei Complementar n.º 123/2006,
não são aplicadas nas contratações regidas pelo decreto em
questão, dadas as peculiaridades intrínsecas ao objeto a ser
contratado.

28 Os critérios assegurados nessa legislação estabelecem
preferência para os bens e serviços com tecnologia
desenvolvida no país e produzidos de acordo com o processo
produtivo básico.

Acerca das modalidades e da extinção das concessões, julgue os
itens a seguir.

38 Na modalidade patrocinada, a administração pública é a
usuária principal direta ou indireta dos serviços prestados
pela concessionária.

39 A caducidade é a forma de extinção de uma concessão em
razão do descumprimento de cláusula contratual ou
inadimplemento pela concessionária.

40 Em se tratando de concessão administrativa, adicionalmente

à tarifa cobrada aos usuários, há contraprestação pecuniária
pelo parceiro público ao parceiro privado.

41 A legislação vigente estabelece que, extinta a concessão,
retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios transferidos ao concessionário.
 

 

Relativamente à modalidade de licitação pregão, em sua forma
eletrônica, regulada pelo Decreto n.º 10.024/2019, julgue os itens
subsequentes.

29 Na ausência de recurso, caberá à autoridade superior
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor do
certame.

30 Nessa modalidade de licitação, é admitido apenas o critério

de menor preço para o julgamento da seleção da proposta
mais vantajosa.

31 Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação aos termos

do edital em até três dias úteis anteriores à data fixada para a

abertura da sessão pública.

Julgue os itens seguintes, com base na Lei n.º 8.429/1992 — Lei
de Improbidade Administrativa.

42 De acordo com a referida lei, constitui ato de improbidade

administrativa a ação ou omissão para conceder benefício
financeiro ou tributário indevido.

43 Admite-se a modalidade culposa para a caracterização de ato
de improbidade administrativa que resulte em lesão ao
erário.

44 Para o ajuizamento da ação de improbidade administrativa,
exige-se a instauração prévia de procedimento
administrativo.
 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 

 

A respeito das contratações diretas, sem licitação, julgue os
próximositens.

32 Assituações de inexigibilidade de licitação, necessariamente
justificadas, deverão ser comunicadas à autoridade superior
para ratificação e publicação na imprensa oficial, como
condição para a eficácia dosatos.

33 A dispensa de licitação decorre de situações excepcionais

expressamente dispostas na lei, enquanto a inexigibilidade se
caracteriza pela total inviabilidade de competição.

34 Diante de situações de emergência ou de calamidade pública,
caracterizada a urgência no atendimento, a justificativa dos
preços a serem contratados não é obrigatória.

Acerca de conceitos e definições referentes às espécies tributárias
e de temas afins do direito tributário, julgue os itens a seguir.

45 É lícita a fixação de taxa, por lei federal, em razão do regular

exercício do poder de polícia sanitária.

46 É exclusiva da União a competência para legislar a respeito
da instituição de taxas de polícia cobradas em função da
expedição de atestados de idoneidade para porte de arma de
fogo.

47 A onerosidade excessiva do valor total exigido para
determinada taxa em relação ao custo da atividade estatal

configura ofensa à cláusula vedatória constitucional do não
confisco.

48 É permitido obter remuneração de serviços de iluminação

pública mediante o estabelecimento de taxa.

49 Os municípios têm competência para criar taxas destinadas
ao custeio de atividades de prevenção e combate a incêndios.
 

 

Relativamente à utilização do Regime Diferenciado de
Contratações (RDC), julgue os seguintes itens.

35 O RDCfoi instituído para utilização exclusiva nas licitações

e contratos necessários à realização da Copa das
Confederações de 2013, da Copa do Mundo de 2014 e dos
Jogos Olímpicos de 2016, estendendo-se, posteriormente
para o âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento e
do Sistema Unico de Saúde, entre outros programas
governamentais.

36 A contratação integrada no âmbito do RDC deve envolver,
pelo menos, uma das seguintes condições: inovação
tecnológica ou técnica, possibilidade de execução com
diferentes metodologias, execução com tecnologias de
domínio restrito no mercado.

37 Nas contratações regidas pelo RDC, as normas contidas na
Lei n.º 8.666/1993 são utilizadas de maneira subsidiária, em

caso de omissão ou lacuna.  
Considerando as normas de finanças públicas estabelecidas pela

Lei de Responsabilidade Fiscal e a jurisprudência dos tribunais
superiores acerca desse assunto, julgue os itens seguintes.

50 Empresa controlada é sociedade cuja maioria do capital
social com direito a voto pertence a ente da Federação, ainda
que indiretamente.

51 A lei orçamentária anual dispensa o lançamento de despesas

relativas à dívida pública contraída em exercícios anteriores.

52 Para a apuração da receita corrente líquida dos estados,
devem-se deduzir as parcelas entregues aos municípios por

determinação constitucional.

53 Aos entes da Federação é facultada a redução de
vencimentos de seus servidores para adequação de gastos
com pessoal, de acordo com o STF.

54 As disposições relativas às renúncias de receita não se
aplicam às alterações de alíquotas de imposto de renda nem
ao cancelamento de débito cujo montante seja superior ao
das respectivas cobranças.
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DIREITO ELEITORAL 
Com relação à organização, às funções e à atuação do Ministério

Público Eleitoral, julgue os itens a seguir.

55

56

57

58

59

O Ministério Público Eleitoral é composto por membros do

Ministério Público Federal e do Ministério Público estadual.

O regime democrático e o princípio da separação dos
poderes restringem a atuação do Ministério Público Eleitoral
ao âmbito judiciário, a partir da deflagração do processo
eleitoral.

Os procuradores regionais possuem competência para propor
ações judiciais contra candidatos a governador e a senador
perante o tribunal regionaleleitoral.

O princípio da independência funcional veda ao procurador-
geral da República acumular encargos próprios do
procurador-geral eleitoral.

Define-se promotor eleitoral como o promotor de justiça
integrante do Ministério Público estadual que atua perante os
Juízes eleitorais e as juntas eleitorais nas eleições municipais.
 
Acerca da ação de impugnação de mandato eletivo (AIME),

Julgue os itens subsequentes.

60

61

62

63

64

O prazo para o ajuizamento da AIME é de até 15 dias
contados da data da diplomação.

Dada a natureza jurídica da AIME, dispensa-se sua

tramitação em segredo de justiça.

São igualmente legitimados à propositura da AIME os
candidatos, as coligações e os partidos políticos.

A AIME é ação pública, constitucional, de natureza

desconstitutiva e de caráter cível e eleitoral.

A AIME destina-se a impugnar mandato eleitoral
conquistado com abuso de poder econômico, não se
aplicando aos casos em que há, ainda, abuso de poder
político.
 

DIREITO PENAL 
Julgue o próximo item, com base na Lei de Introdução ao Código
Penal (LICP) e na jurisprudência dos tribunais superiores.

65 No entendimento dos tribunais superiores, a conduta de

posse ou porte ilegal de droga para consumo pessoal e em
desacordo com determinação legal e regulamentar não
constitui infração penal, pois, nos termos da LICP, constitui
infração penal apenas as condutas que sejam sancionadas
com penaprivativa de liberdade ou de multa.
 
Acerca dos princípios constitucionais penais, julgue os itens
subsequentes.

66

67

68

69

O princípio da individualização tem incidência restrita à

dosimetria da pena, de modo a operar a chamada
individualização judicial da reprimenda.

O STF entende que medidas provisórias podem tratar de
matéria penal, desde que tragam benefício para o réu.

A Constituição Federal de 1988 é primordialmente um
instrumento de garantia do indivíduo diante do enorme poder
coercitivo estatal, de modo que contrariam a Constituição

normas que contenham mandados de criminalização ou que

proíbam a proteção penal insuficiente, uma vez que tais
dispositivos operariam no sentido do fortalecimento do
poder punitivo estatal, o que é incompatível com as
finalidades da Constituição.

De acordo com o princípio da fragmentariedade, todo o
ilícito penal deverá constituir ilícito também em ao menos
uma das demais esferas do direito, notadamente nas esferas

cível e administrativa; o contrário, entretanto, não é

verdadeiro: nem todo ilícito civil ou administrativo constitui
crime.

70

11

72

73

74

75

76

1

O objetivo do direito penal moderno é exclusivamente a

proteção de bens jurídicos, de modo que é vedada a

criminalização de intenções, de pensamentos e de maneiras

de viver, salvo se exteriorizadas de modo a, no mínimo,

colocar em risco os referidos bens jurídicos, especialmente

aqueles consagrados na própria Constituição Federal, como a

saúde pública, o patrimônio e o meio ambiente.

Embora, dado o princípio do ne bis in idem, seja proibida a

dupla punição pelo mesmo fato, no entendimento dos

tribunais superiores, tal princípio não veda que, na

dosimetria da pena, o mesmo crime antecedente seja

considerado circunstância judicial e pressuposto fático para o

reconhecimento da reincidência.

Embora o princípio da legalidade proíba a retroatividade da

lei penal mais prejudicial ao autor do crime, essa vedação

não alcança os regimes de execução, pois constitui tema

estreitamente vinculado à política criminal e, por

consequência, sujeito a modificações no tempo, com base na

alternância democrática de governose legislaturas.

O princípio da lesividade impede que motivações e

disposições internas sejam consideradas tanto para a

caracterização da tipicidade da conduta quanto para a

dosimetria da pena.

Conforme o princípio da culpabilidade, a pessoa somente

pode ser apenada por fato pelo qual possa ser reprovada.

Assim, tendo o Código Penal brasileiro, após a reforma de

1984, adotado, em larga medida, a teoria finalista do delito,

essa reprovabilidade funciona como principal fundamento e

critério de medida da pena.

Violam o princípio da taxatividade as chamadas normas

penais em branco, independentemente de

homólogas ou heterólogas.

serem elas

Nenhum dos princípios que regem o direito penal veda a

criminalização, pelo legislador, da tentativa de suicídio,

embora, no momento, esta conduta não esteja tipificada.

Para o STF, de acordo com o princípio da culpabilidade,

somente é possível imputar crime a pessoa jurídica se,

simultaneamente, o ilícito penal for imputado à pessoafísica

que tenha sido o autor material da conduta.
 

 
Com referência à origem e às funções da dogmática penal, julgue

os seguintes itens.

78

79

Um dos principais pilares da dogmática jurídico-penal é a

ideia de completude lógica, ou seja, as suas proposições não

podem ser internamente contraditórias entre si, além da

compatibilidade legal, ou seja, as proposições não devem se

opor literalidade da lei,

pontualmente ela possa ser afastada por meio de mecanismos

de controle de constitucionalidade.

imotivadamente à embora

A dogmática penal é a sistematização normativa dos textos

legais, com importantes ganhos de racionalidade e de

segurança jurídica para as decisões legislativas e

jurisdicionais, principalmente por meio de definições

operacionais que indiquem as condições de punibilidade de

uma conduta descrita abstratamente como crime pela

legislação penal, como os conceitos de tipo de injusto e de

culpabilidade.
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Considerando a Parte Geral do Código Penal e a jurisprudência

dos tribunais superiores aplicável, julgue os itens a seguir.

80

81

82

83

84

O funcionalismo radical, defendido por Gunther Jakobs,
baseia-se na premissa de que a função do direito penal é a
proteção dos bens jurídicos, sendo a conduta um
comportamento humano voluntário causador de relevante e
intolerável lesão ou perigo de lesão do bem jurídico pela
norma penal.

O juiz deverá, obrigatoriamente, determinar a internação do
agente inimputável que tiver praticado crime punível com
pena de reclusão.

O acórdão confirmatório da condenação é causa interruptiva

da prescrição.

A pendência do pagamento da multa criminal impede a
extinção da punibilidade da pena privativa de liberdade
aplicada pelo mesmo fato.

Culpa imprópria é aquela em que o agente, por erro evitável,
cria certa situação de fato, acreditando estar sob a proteção

de uma excludente da ilicitude, e, por isso, provoca

intencionalmente o resultado ilícito; nesse caso, portanto, a

ação é dolosa, mas o agente responde por culpa, em razão de
política criminal.

DIREITO PROCESSUAL PENAL
 

 
Com relação aos crimes previstos na Parte Especial do Código
Penal, julgue os próximositens.

85

86

87

88

89

90

No homicídio qualificado, o dolo eventual é incompatível

com o meio cruel.

Considere que o funcionário de determinado
estabelecimento, em conluio com seu comparsa, tenha
combinado a subtração de bens da empresa e que, no dia dos
fatos, o comparsa tenha adentrado o estabelecimento com

uma simulação de arma de fogo e exigido a entrega dos
valores que estavam em poder do referido funcionário e de

terceira pessoa. Considere, ainda, que o funcionário,

simulando ser uma vítima, tenha recolhido o dinheiro dos

demais empregados e o entregado ao comparsa. Nessa
situação hipotética, a denúncia deverá narrar a conduta como

fraudulenta e como crime de estelionato, em razão do não

emprego de violência devido ao envolvimento do
funcionário da empresa como suposta vítima.

É atípica a conduta de subtração de objeto ilícito mediante
grave ameaça.

A prática sexual com pessoa em estado de sono caracteriza

estupro de vulnerável.

O advogado dativo é considerado funcionário público para
fins penais.

O crime de coação no curso do processo não pode ser
caracterizado no caso da prática de coação no decorrer de

procedimento investigatório criminal instaurado no âmbito
do Ministério Público, por ele não ser processo judicial,
policial ou administrativo.
 
Considerandoa legislação especial, julgue os itens a seguir.

9

92

93

94

A conduta de armazenar lixo industrial que resulte em
poluição ambiental é de natureza instantânea, com efeitos
permanentes, sendo o momento consumativo do delito
definido com a notificação da autoridade ambiental

competente.

O porte de arma de fogo com registro vencido é mera
irregularidade administrativa, sendo tal conduta atípica em
qualquer circunstância.

Em regra, a conduta de dirigir veículo automotor sem
habilitação fica absorvida quando o agente comete o crime
de lesão corporal culposa na direção do veículo automotor.

Agente denunciado por tráfico de drogas que confesse o

porte da substância para consumo próprio, caso venha a ser
condenado pela conduta imputada, não terá a seu favor o
benefício da atenuante da confissão.  

Julgue ositens a seguir, referentes ao direito processual penal.

95

96

97

98

99

100

101

102

Na falta de norma expressa na legislação processual penal,

seja no Código de Processo Penal, seja nas leis

extravagantes, deve-se buscar suplementação normativa no

Código de Processo Civil.

de direito

estabelecidas pelo Código de Processo Penal, se sobrevier

De acordo com as normas intertemporal

nova lei processual no curso do processo criminal, deverão

ser repetidos os atos processuais praticados antes do início

da sua vigência, caso estejam em desconformidade com o

novo diploma.

De acordo com o princípio da vedação da autoincriminação,

previsto expressamente no Pacto de São José da Costa Rica,

se, no curso da instrução processual, o acusado se retratar de

confissão anteriormente oferecida, inclusive já no curso do

processo, essa confissão não poderá ser considerada pelo juiz

para fundamentar eventual sentença condenatória.

Nãoviola o princípio da ampla defesa o indeferimento dorol

de testemunhas de defesa apresentado fora do prazo legal

estipulado inicialmente, todavia nada impede que elas sejam

ouvidas como testemunhas do juízo, caso estejam presentes

os requisitos para tanto.

De acordo com o Código de Processo Penal em vigor, o juiz

de garantias deve ser informado sobre a instauração de

qualquer investigação criminal instaurada pela polícia

Judiciária, não se aplicando, no entanto, essa imposição às

apurações preliminares instauradas e conduzidas tão somente

pelo Ministério Público.

No âmbito de investigação preliminar instaurada e dirigida

pelo Ministério Público, não é cabível a condução coercitiva

de testemunha que deixar de comparecer em oitiva para a

qual tenha sido intimada, uma vez que a condução coercitiva

somente é possível no âmbito de inquérito policial ou

processo judicial.

De acordo com o STF, o parlamentar que se afastar do seu

mandato para ocupar cargo no Poder Executivo terá a

suspensão de todas as suas imunidades e do seu foro por

prerrogativa de função, embora ele possa adquirir novas

prerrogativas em razão da posse no novo cargo.

O acordo de não persecução penal terá cabimento quando

estiverem presentes os requisitos para a denúncia por crime

cuja pena mínima cominada seja inferior a quatro anos,

independentemente de este ter sido praticado com violência

ou grave ameaça, quando o autor da conduta tiver

confessado o crime e quando as condições impostas nesse

negócio jurídico processual forem suficientes para a

reprovação e a prevenção do crime.
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A partir das disposições do ordenamento processual penal em

vigor, julgue os próximositens.

103 A suspeição não poderá ser declarada nem reconhecida

quando a parte injuriar o juiz ou, propositalmente, der

motivo para criá-la.

104 O sequestro de bens previsto no Decreto-lei n.º 3.240/1941

pode alcançar até mesmo bens que não tenham qualquer

relação conhecida com a prática dos crimes em apuração.

105 Nos termos do Código de Processo Penal, o ônus da prova

caberá integralmente à acusação, incluindo-se fatos alegados

pela defesa, ainda que esta não tenha trazido aos autos

qualquer elemento de informação que embase essa alegação.

106 No curso das audiências, o juiz tem poder de polícia

administrativa, ou seja, poder de restringir a liberdade das

pessoas presentes, com o fim de assegurar o curso regular do

ato processual.

107 Com exceção das contravenções penais, a interceptação

telefônica é cabível em qualquer tipo de crime, seja ele

punido com reclusão ou com detenção, desde que haja

indícios robustos do envolvimento dos requeridos no crime e

a informação pretendida não possa ser alcançada por meio

investigativo menos gravoso.

108 No acordo de colaboração premiada, o colaborador deve

narrar todos os fatos ilícitos para os quais houver concorrido

e que tenham relação direta com os fatos investigados.

109 De acordo com o princípio do promotor natural, reconhecido

pelos tribunais superiores, a atribuição para um promotor de

Justiça atuar em determinado caso deve ser fixada a partir de

regras abstratas e preestabelecidas, o que é incompatível com

a designação casuística do promotor de justiça pelo

procurador-geral de justiça para atuar em casos que não

sejam de sua atribuição.

Acerca dos aspectos processuais no direito penal, julgue os itens
subsequentes.

115 A audiência de custódia pode ser realizada por

videoconferência na hipótese de cumprimento de mandado
de prisão em unidade da Federação diversa da do juízo que
tiver decretado a prisão.

A revisão criminal não deve ser admitida sem que haja novas
provas sobre a inocência do acusado, não podendo ser
utilizada pela parte para rediscutir questões de mérito já
apreciadas no curso normal do processo.

Ainda que não haja indicação de nenhum dispositivo de lei
penal violado, a revisão criminal é cabível no caso de ter
ocorrido violação processual relevante, como a ausência de
esgotamento da prestação jurisdicional no acórdão que se
pretenda rescindir.

Ocorrerá nulidade quando o oficial de justiça, ao intimar o
sentenciado, deixar de indagá-lo sobre o seu interesse em

recorrer.

O pedido de absolvição em sede de alegações finais impede
que o Ministério Público recorra da sentença absolutória

proferida que acolheu o referido pedido.

A nãorealização de audiência de custódia acarreta, porsi só,
a nulidade da conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva pelo juiz.

121 A apelação interposta contra decisão condenatória do

tribunal do júri a uma pena igual ou superior a quinze anos
de reclusão não terá, em princípio, efeito suspensivo.

É cabível ação cautelar inominada para conferir efeito
suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo
Ministério Público.

A simples leitura da decisão de pronúncia do plenário do

tribunal do júri induz à nulidade do julgamento.

O recurso cabível para a recusa da proposta de acordo de não
persecução penal é o recurso em sentido estrito.

116

117

118

119

120

122

123

124

 

CRIMINOLOGIAE POLÍTICA CRIMINAL 

 

Julgue os itens a seguir, acerca do direito processual penal.

110 A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) pode atuar como

assistente de defesa quando o acusado for nela inscrito.

111 O emprego de sucessivos embargos de declaração no

processo penal com vistas a impedir o trânsito em julgado

poderá configurar abuso de direito, sem que haja ofensa ao

direito à ampla defesa.

112 A realização da audiência de instrução e julgamento sem a

presença do membro do Ministério Público, mesmo que

intimado, enseja a nulidade absoluta do ato.

113 Compete à justiça comum estadual julgar crime contra a vida

consumado contra policiais militares no contexto de crime de

roubo armado em desfavor de empresa pública da União.

114 O defensor dativo não tem direito a prazo em dobro para

recorrer no processo penal.

Com relação ao comportamento criminoso para as diferentes
escolas criminais, julgue os itens seguintes.

125 Para a escola positivista, que se ocupa da tipificação dos
delitos em termos legais e objetivos, o crime é um ente
jurídico e a responsabilidade penal se sustenta no livre
arbítrio.

A crise dos valores tradicionais e familiares, a alta

mobilidade, a explosão demográfica e o enfraquecimento do
controle social são considerados fatores criminógenos pela
escola de Chicago.

Para a escola clássica, o comportamento criminoso é

resultado da predisposição do agente, que apresenta

características inatas e biológicas identificáveis a partir de
estigmas anatômicos.

126

127

  Com relação aos conceitos básicos das teorias criminológicas e

aos movimentos atuais de política criminal, julgue os itens a
seguir.

128 A teoria do labeling approach se relaciona com o estudo de
psicopatias e sociopatias para a compreensão do fenômeno
delitivo, sendo um reflexo dessa teoria a imposição da

medida de segurança aos inimputáveis.

A desproporcionalidade das sanções e a relativização de
garantias processuais para a aplicação das penas privativas
de liberdade, mediante o discurso que defende penas mais

duras e julgamentos mais rápidos, são reflexos da teoria
denominada direito penal do inimigo.

O fenômeno do crime organizado se ajusta aos fundamentos
da teoria da associação diferencial, para a qual a conduta

delitiva não é intrínseca às condições sociais ou a fatores

outros como gênero, raça e idade do agente.

129

130
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EXECUÇÃO PENAL
 

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética

seguida de uma assertiva a ser julgada no que se refere à

aplicação da pena e aos regimes penitenciários.

131 O juízo de execuções criminais recebeu duas condenações do

mesmo acusado, que estabeleciam regimes de cumprimento

diversos. Nessa situação hipotética, são cabíveis a somatória

das penas e a imposição do regime prisional adequado.

132 Determinado cidadão, réu primário, foi condenado a

seis anos de reclusão. O juízo sentenciante, considerando a

gravidade em abstrato do delito que ensejou a condenação,

impôs ao sentenciado o início do cumprimento da pena em

regime fechado. Nessa situação hipotética, é facultada ao

magistrado a imposição de regime inicial mais gravoso que

aquele indicado pela quantidade da pena.

133 No curso da execução da pena de reclusão, sobreveio a

incapacidade mental do apenado, o que resultou na

conversão da pena em medida de segurança e na internação

do preso em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico.

Nessa situação hipotética, sendo improvável a recuperação

do interno, a medida de segurança, em regra, não poderá

perdurar por mais tempo do que o correspondente à pena

substituída.

Acerca dos bens públicos, julgue os itens a seguir, à luz do
Código Civil e da jurisprudência do STJ.

141 Os bensintegrantes do acervo patrimonial das sociedades de
economia mista cuja destinação seja de natureza pública são
equiparados a bens públicos, sendo, portanto, sujeitos a
usucapião.

142 Edifícios destinados a estabelecimentos da administração

estadual são inalienáveis enquanto mantida tal qualificação.

143 Construção irregular em praia causa dano à coletividade,
pois esse ambiente constitui bem público de uso especial.
 

 
Com relação aos institutos do indulto, da graça e da anistia,

julgue os itens seguintes.

134 Se, antes do trânsito em julgado de sentença condenatória, o

fato que ensejou a condenação tiver se tornado impunível ou

insuscetível de medida de segurança por força de lei

ordinária decorrente de clemência política, a lei ordinária

produzirá efeitos ex tunc, alcançando, inclusive, os efeitos

extrapenais da sentença condenatória.

135 A graça, ou indulto individual, destina-se a pessoa

determinada e constitui ato de clemência discricionário e

privativo do presidente da República, não sendo, no entanto,

vedada a sua delegação aos ministros de Estado, ao

procurador-geral da República ou ao advogado-geral da

União, observadososlimites da respectiva delegação.

136 A sanção por falta grave não homologada pelo juízo da

execução e o cumprimento de medida de segurança são

fatores impeditivos da concessão do indulto em função,

respectivamente, da ausência de mérito do condenado e da

periculosidade do agente.

Márcio e Leandro, em conluio, aparentaram celebrar
determinado negócio jurídico diverso do que realmente ficou
firmado entre ambos, tendo sido realizado o respectivo registro
em cartório competente.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir, à

luz do Código Civil e da jurisprudência do STJ.

144 A simulação não se sujeita à prescrição nem à decadência.

145 Embora a certidão emitida pelo tabelião competente detenha
presunção de veracidade, o interessado pode demonstrar a
ausência de higidez do documento por meio de efetivo
elemento probatório apto a afastar a presunção legal.

146 A situação hipotética ilustra uma simulação, sendo nulos
tanto o negócio jurídico que foi registrado quanto o que, às

escondidas, efetivamente ficou firmado entre as partes.
 
Acerca do tratamento conferido pelo Código Civil às pessoas
jurídicas,julgue os itens a seguir.

147 Caso o acervo de bens não seja suficiente para a constituição
de fundação para fins de promoção da ética e da cidadania,
os bens devem ser incorporados a outra fundação com

finalidade igual ou semelhante.

148 O direito de anular a constituição de associação em razão de

defeito no seu ato constitutivo não é sujeito à decadência.

149 As pessoas jurídicas não é assegurada a proteção dos direitos
da personalidade, uma vez que estes se aplicam às pessoas
naturais.

150 Constitui desvio de finalidade da pessoa jurídica a expansão
ou alteração da finalidade originalmente firmada como sua

atividade econômica.

151 A caracterização de desvio de finalidade ou de confusão

patrimonial em uma associação enseja a desconsideração da
sua personalidade jurídica.
 

 

DIREITO CIVIL
 

Com relação aos direitos da personalidade, julgue os itens a

seguir, de acordo com o entendimento do STJ.

137 A vulneração da intimidade e da vida privada configura

abuso de direito de uso de imagem de pessoas públicas ou

notórias.

138 A violação de direitos da personalidade ocorrida no período

do regime militar está sujeita ao prazo quinquenal.

139 A voz humana é amparada pelos direitos da personalidade,

seja como elemento componente do direito à imagem ou do

direito à identidade pessoal, seja na condição de direito

autônomo.

140 Integrante do conjunto de direitos da personalidade, o direito

ao nome viabiliza o restabelecimento do nome de solteiro

após a dissolução de vínculo conjugal em caso de morte do

cônjuge.  
A respeito da responsabilidade civil e do enriquecimento sem
causa, julgue os itens a seguir.

152 Em caso de danos provocados em terceiros por motorista que
dirigia com negligência veículo emprestado, a
responsabilidade do proprietário pela indenização será
subsidiária.

Ainda que não exerça autoridade de fato sobre o filho, o pai
que detiver o poder familiar responderá porele.

153

154 Nodivórcio, definida de forma inequívoca a parte que toca a
cada cônjuge, a fim de evitar o enriquecimento ilícito, poderá

o ex-cônjuge que residir em imóvel comum, por não ter sido

formalizada a partilha, ser compelido ao pagamento de
indenização respectiva ao outro.

155 Se aluno menor de idade causar danosa terceiros enquanto
estiver na escola, esta, e não os pais, responderá

objetivamente pelos prejuízos.

156 Caso um transeunte sofra lesão por objeto caído de um
apartamento, poderá o locatário se eximir da
responsabilidade pela indenização devida caso possa provar

quem foi o autor do fato.
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A respeito dos contratos e do direito das coisas, julgue os itens
subsequentes.

157 O arrematante de imóvel em hasta pública que for

demandado por terceiro em ação reivindicatória e perder o
bem poderá exercer seu direito de regresso contra o devedor.

O proprietário, na condição de possuidor indireto, exime-se
da responsabilidade por danos causados ao vizinho pelo
locatário que fizer uso indevido do imóvel.

Na interpretação contratual integrativa, objetiva-se descobrir

a intenção das partes no momento da celebração do contrato.

Em se tratando de doação pura, caso o donatário seja pessoa
absolutamente incapaz, será dispensada a aceitação.

161 Ainda que seja impossível restituir a coisa ao consignante
por fato não imputável ao consignatário, este será obrigado a
pagar o preço da coisa.

158

159

160
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173 A tutela provisória incidental requerida por Nicolas depende
do devido pagamento de custas.

174 Caso o advogado de Nicolas venha a falecer durante o
andamento do processo,o juiz deverá suspender o processo e
determinar o suprimento da capacidade postulatória em até
quinze dias.
 

 
A respeito do direito de família, do direito das sucessões e do

registro público, julgue os itens seguintes.

162

163

É nulo o casamento contraído entre tio e sobrinha.

De acordo com o STJ, a configuração do abandono afetivo
depende de a paternidade ser previamente reconhecida.

É válida a renúncia à herança realizada por mandatário
constituído para tal fim por instrumento particular.

É lícito à pessoa transexualalterar o prenomee o designativo
de sexo no registro civil, independentemente da realização de

cirurgia de alteração de sexo.

Ainda que assinado pelo testador, é nulo o testamento
particular mecânico caso falte a leitura do documento pelo
testador perante as testemunhas.

164

165

166

Acerca da atuação do Ministério Público nos termos do Código
de Processo Civil, julgue ositens a seguir.

175 O prazo em dobro para o Ministério Público manifestar-se
nos autos na condição de parte no processo não se aplica
para sua intervenção como custos legis.

176 A instauração do incidente de desconsideração da
personalidade jurídica pode ser feita de ofício pelo juiz ou
decorrer de pedido do Ministério Público.

177 Membro do Ministério Público que tenha parente de segundo
grau como parte de processo fica impedido nesse processo,
devendo o juiz determinar que o incidente seja processado
em separado, sem a suspensão do processo.

178 O Ministério Público será intimado a atuar como custos legis
nos processos que envolvam litígios coletivos pela posse de
terra urbana ou rural, interesse público, social e do incapaz,

bem como nosreferentes à participação da fazenda pública,
cuja materialização representa, por si, hipótese de
intervenção do Ministério Público, como, por exemplo, nas
demandas que versam sobre interesses patrimoniais de
pessoasjurídicas de direito público.
 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Acerca dos princípios que orientam o processo civil brasileiro,
Julgue os itens a seguir.

167 Em uma acepção moderna, o devido processo legal é

reconhecido como o processo justo, cuja materialização
pressupõe a consagração do contraditório, da ampla defesa,
da razoável duração do processo e da paridade de armas.

O princípio da cooperação pressupõe a colaboração entre os
sujeitos do processo, o que gera necessariamente um dever
de esclarecimento pelo juiz.

A paridade de armas representa a igualdade de tratamento no
processo, vinculando o legislador, mas não o juiz, já que sua
atuação se encontra revestida do livre convencimento

motivado.

168

169

Davi ajuizou ação fundada em direito pessoal sobre bem
móvel em desfavor de Saulo e de Pedro.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir,
em consonância com o disposto no Código de Processo Civil.

179 A competência será o foro de domicílio de qualquer um dos
réus, cabendo a escolha a Davi.

180 Se, por manifesta negligência do autor, os atos processuais
que lhe cabem não forem devidamente promovidos por mais
de trinta dias e restar verificado o abandono de causa, o juiz
deverá proferir a sentença por requerimento dos
demandados.

181 Caso um dos réus tenha apresentado sua contestação no
prazo adequado, mas o outro tenha deixado de preencher tal

ato, este será atingido pelos efeitos da revelia.
 

 
Alison deixou de cumprir sua parte em obrigação de dar

coisa certa firmada com Nicolas, razão por que este ajuizou ação
cabível, juntando as devidas provas do incumprimento. Citado,
Alison se desfez da coisa objeto da obrigação. Nicolas, então,
requereu tutela provisória em caráter incidental, com a intenção
de resguardar seu direito.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, à luz
das disposições do Código de Processo Civil.

170 Suponha que, cinco dias antes da citação na referida situação
hipotética, um colega de trabalho de Alison tenha falecido.
Nesse caso, a citação de Alison seria indevida, pois não se
deve fazer citação na hipótese de falecimento de colega de
trabalho, em respeito à perda de ente querido.

171 O preceito de aquisição da prova pelo processo resguarda a
devida apreciação de elemento probatório,

independentemente do sujeito que o tiver promovido, para
fins de formação do convencimento do juiz, em
compromisso com a busca pela verdade real.

Caso verifique que o valor da causa não corresponde à coisa

certa objeto da obrigação firmada entre as partes, o juiz
poderá proceder à sua correção de ofício ou por
arbitramento.

172  
A respeito dos procedimentos especiais, do processo de execução
e dos processos nostribunais,julgue os itens subsequentes.

182 O adquirente de coisa litigiosa, ainda que ciente do fato, é
parte legítima para opor embargos de terceiros, posto que
essa via processual é adequada àquele que, não sendo parte
no processo, tenha por propósito afastar a contrição judicial
que recaia sobre o bem do qual seja titular.

183 O ajuizamento de ação rescisória sob a alegação da prática
de corrupção do juiz independe da preexistência de um

processo criminal, podendo o reconhecimento ser feito no
Juízo cível competente para a ação.

Herdeiro menor de idade pode ser nomeado inventariante,
uma vez que é possível o suprimento da incapacidade.

185 Nas ações coletivas para as quais é legitimado, o Ministério

Público tem legitimidade para a execução
independentemente de ter sido autor no processo em quefoi
formadoo título executivo.

184

186 Contrato de desconto bancário constitui título executivo
extrajudicial.

187 Considera-se respeitado o duplo grau de jurisdição quando o

tribunal, em sede de reexame necessário, aprecia o mérito da

demanda, mesmo sem ter havido pronunciamento do juiz de
primeiro grau sobre a matéria.
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A respeito da ação de improbidade, da prescrição contra a

fazenda pública, da execução do termo de ajuste de conduta

(TAC), do processo judicial eletrônico e do habeas data, julgue

os itens a seguir.

188 O regime jurídico da medida cautelar nas ações de

improbidade administrativa traz implícito o perigo da

demora, sendo dispensada prova concreta.

189 Nas ações de indenização contra a fazenda pública, o prazo

prescricional é de cinco anos quando não regulado pelo

Código Civil.

190 O prazo prescricional para propor execução por

descumprimento de TAC inicia-se com a notificação para

cumprimento.

191 Embora seja gratuita a ação de habeas data, é cabível a

condenação em honorários de sucumbência.

192 À exceção da fazenda pública, que possui garantias

específicas, nos processos eletrônicos, todas as citações,

intimações e notificações serão feitas por meio eletrônico.

 
Com relação a bem de família, investigação de paternidade,

interpretação de normas, mediação e autocomposição de

conflitos, julgue os próximositens.

193 Considera-se instaurado o procedimento administrativo para

a resolução consensual de conflito no âmbito da

administração pública quando o órgão emitir o juízo de

admissibilidade, retroagindo a suspensão da prescrição à data

da formalização do pedido.

194 Na interpretação de normas sobre gestão pública, o operador

do direito deve ater-se à legalidade, sendo-lhe vedado cotejar

as nuances fáticas.

195 A preclusão consumativa quanto à impenhorabilidade do

bem de família opera-se no caso de haver decisão anterior

acerca do tema.

196 Caso o menor interessado atinja a maioridade no curso da

ação de investigação de paternidade, decairá o dever de

intervenção do Ministério Público.
 

FUNDAMENTOSE NOÇÕES GERAIS

DE DIREITO
 

A respeito de fundamentos e noções gerais de direito, julgue os

itens a seguir.

197 Com o seu avanço, a doutrina jurídica tornou-se fonte

material de direito no caso de falta da lei e passou a ser assim

prevista na Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro.

198 Chaim Perelman, ao elaborar sua teoria da argumentação,

conhecida como nova retórica, defendeu o raciocínio prático

em substituição à lógica formal.

199 O positivismo é uma escola jurídica que se tornou

proeminente no século XIX, com uma abordagem

avalorativa do direito.

200 Para que ocorra uma antinomia jurídica, é necessário que as

normas em conflito sejam regras jurídicas, ou seja, normas

Jurídicas ou princípios jurídicos.  

Espaço livre

 


